
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 161.881 - CE (2018/0285314-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PACAJUS - CE 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ESTELIONATO VIA 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS EM DINHEIRO. COMPETÊNCIA DO LOCAL 
EM QUE SE OBTEVE A VANTAGEM INDEVIDA. CONEXÃO (ART. 76, I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP). COMPETÊNCIA DO 
LOCAL EM QUE OCORREU O MAIOR NÚMERO DE RESULTADOS 
(ART. 78, II, B, DO CPP). FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE TERCEIRO 
JUÍZO ESTRANHO AO CONFLITO.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, 
por se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais 
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição Federal 
– CF. 

2. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal, "a 
competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar 
a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o 
último ato de execução". 

Destarte, nas hipóteses de estelionato no qual a vítima 
efetua pagamento ao autor do delito por meio de cheque, a competência 
para a apuração do delito é do Juízo do local da agência bancária da 
vítima, porque a consumação se dá quando o cheque é descontado pelo 
banco sacado. Já no caso de a vítima ter feito o pagamento mediante 
depósito bancário em dinheiro, como ocorreu no caso concreto, a 
jurisprudência firmada nessa Corte entende que o delito consuma-se no 
local onde verificada a obtenção da vantagem indevida, ou seja, no 
momento em que o valor entra na esfera de disponibilidade do autor do 
crime. Precedentes.

3. Na espécie, analisando as provas colhidas no inquérito 
verifica-se que as vítimas, no dia 14/10/2014, na Agência 3118, em São 
Bernardo do Campo/SP, efetuaram 28 depósitos, cada um deles no valor 
de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), tendo como beneficiários 
diversas pessoas titulares de contas correntes em diferentes agências 
bancárias da Caixa Econômica Federal

Constata-se que há um número considerável de 6 depósitos 
em dinheiro destinados à agência da Caixa Econômica Federal localizada 
em Pacaju/CE, entretanto a maior concentração de depósitos ocorreu em 
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, onde se espalharam 15 dos 28 
depósitos em dinheiro comprovados nos autos. 

4. Constatada, portanto, conexão, com esteio no art. 76, I do 
Código de Processo Penal – CPP. Considerando tratar-se de infrações da 
mesma categoria, ou seja, vários estelionatos de idêntica gravidade, 
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prevalecerá a competência do local onde houver ocorrido o maior número 
de infrações, a teor do artigo 78, inciso II, alínea b, do CPP.

5. Diante disso, verifica-se a necessidade de fixação de 
competência de terceiro Juízo estranho ao conflito, onde maior parte do 
proveito do crime foi depositada e disponibilizada para os agentes 
delituosos. Precedentes.

Assim, em razão de os depósitos terem sido realizados 
pelas vítimas, em sua maioria, em agências situadas no município de 
Fortaleza/CE, as investigações e apuração dos fatos delituosos devem 
prosseguir naquela Comarca.

6. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito Criminal da Comarca de Fortaleza/CE a quem couber a 
distribuição do feito para apurar os crimes de estelionatos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer do conflito para declarar competente Juízo estranho ao 

processo, o Juízo de Direito Criminal da Comarca de Fortaleza/CE a quem couber a 

distribuição do feito para apurar os crimes de estelionatos, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis 

Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha 

Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Brasília, 13 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 161.881 - CE (2018/0285314-5)
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PACAJUS - CE 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de 

Direito da 2ª Vara de Pacajus – CE, o suscitante, e o Juízo de Direito da 3ª Vara 

Criminal de São Bernardo do Campo – SP, o suscitado.

O núcleo da controvérsia consiste em definir a competência para prestar 

jurisdição na hipótese de estelionato cuja obtenção da vantagem ilícita foi concretizada 

via depósito bancário feito pelas vítimas.

O parecer ministerial desta instância trouxe sucinto mas eficiente relatório 

do presente incidente, o qual transcrevo, com a vênia do Subscritor José Adonis Callou 

de Araújo Sá (e-STJ fls.69/70): 

"Consta dos autos que, no dia 14/10/2014, as vítimas 
Marina Tie Takahashi e Sérgio Tashiaki Takayama Cavacami, 
representantes da empresa My Way Lotérica Ltda., receberam um 
telefonema de um indivíduo que se identificou como Thiago dizendo ser 
gerente vinculado à Caixa Econômica Federal, solicitando que se dirigisse 
à agência dos Correios para recebimento de um fax, bem como a 
realização de depósitos em conta bancária indicada pelo suposto gerente.

O Juízo da 3ª Vara Criminal de São Bernardo do Campo/SP 
declinou da competência em favor do Juízo de Direito da 2ª Vara DE 
Pacajus/CE, sob o entendimento de que os depósitos foram efetuados e 
retirados em agência da CEF localizada na cidade de Pacajus/CE (fl. 45).

O Juízo de Direito da 2ª Vara de Pacajus/CE, por sua vez, 
declarou-se incompetente e suscitou o presente conflito, considerando 
que a competência para julgar o crime de estelionato é do lugar do dano, 
no caso, aquele em que foram realizados os depósitos, a cidade de São 
Bernardo do Campo/SP" (fls. 51/56).

Nesta Corte Superior, o Juízo suscitante foi designado para decidir, em 

caráter provisório, as medidas urgentes até o julgamento final do presente incidente, 

nos termos do art. 196 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

O Parquet Federal atuante nesta Corte Superior opinou pela competência 
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do Juízo suscitante em manifestação assim ementada:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ESTELIONATO. 
OBTENÇÃO DE VANTAGEM ILÍCITA POR MEIO DE DEPÓSITOS EM 
CONTAS BANCÁRIAS LOCALIZADAS NO ESTADO DO CEARÁ. 
CONSUMAÇÃO. LOCAL DE OBTENÇÃO DA VANTAGEM INDEVIDA. 
LOCAL DA AGÊNCIA À QUAL ESTÁ VINCULADA A CONTA 
CORRENTE DO SUPOSTO AUTOR DO DELITO. PRECEDENTE. 
PARECER PELO CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE."

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 161.881 - CE (2018/0285314-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 

incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 

105, inciso I, alínea d da Constituição Federal – CF. 

Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal, "a competência 

será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de 

tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução".

Destarte, nas hipóteses de estelionato no qual a vítima efetua pagamento 

ao autor do delito por meio de cheque, a competência para a apuração do delito é do 

Juízo do local da agência bancária da vítima, porque a consumação se dá quando o 

cheque é descontado pelo banco sacado. A propósito, trago os seguintes julgados:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 
ESTELIONATO. ADULTERAÇÃO DE CHEQUE. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DO LOCAL EM QUE SITUADA A AGÊNCIA BANCÁRIA DA 
VÍTIMA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que a competência territorial para a persecução penal 
relativa ao estelionato mediante clonagem e alteração do numerário de 
cheque é fixada pelo local onde se encontra o banco sacado, porquanto lá 
se consuma o delito, com o efetivo prejuízo à vítima (CC 143.621/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/05/2016, DJe 07/06/2016).

2. Nessa linha de raciocínio, o delito de estelionato é 
consumado no local em que se verifica o prejuízo à vítima. (...) Ainda 
que o delito de estelionato seja praticado mediante adulteração de 
cheque, a competência para o processo e julgamento dos fatos deve 
ser declarada em favor do juízo do local em que a vítima mantém a 
conta bancária (AgRg no CC 146.524/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Terceira Seção, julgado em 22/03/2017, DJe 30/03/2017).

3. No mesmo diapasão: CC 147.811/CE, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Terceira Seção, julgado em 14/09/2016, DJe 19/09/2016; 
CC 142.934/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, julgado 
em 14/10/2015, DJe 30/11/2015; CC 136.853/MG, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (Desembargador Convodado do TJ/SP), Terceira 
Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014; CC 126.781/CE, Rel. 
Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Terceira Seção, julgado em 10/04/2013, DJe 
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17/04/2013.
4. Conflito negativo conhecido para declarar a competência 

do Juízo de Direito do Departamento de Inquéritos Policiais e Polícia 
Judiciária de São Paulo - SP, o suscitado." (CC 154.574/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
20/10/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ESTELIONATO. ADULTERAÇÃO DE CHEQUE. 
CONSUMAÇÃO. LOCAL EM QUE SE VERIFICA O PREJUÍZO À 
VÍTIMA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Conforme entendimento consolidado no âmbito da 
Terceira Seção, o delito  de  estelionato  é  consumado  no local em que 
se verifica o prejuízo à vítima. Precedentes.

2. Ainda que o delito  de  estelionato  seja  praticado 
mediante adulteração de cheque, a competência para o processo e 
julgamento dos fatos deve ser declarada em favor do juízo do local 
em que a vítima mantém a conta bancária. Precedente.

3. Agravo  regimental  desprovido,  confirmando-se a 
competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Criminal de 
Mafra/SC." (AgRg no CC 146.524/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 30/3/2017)

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 
ESTELIONATO MEDIANTE CLONAGEM DO CHEQUE E 
ALTERAÇÃO DO RESPECTIVO NUMERÁRIO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DO LOCAL EM QUE SITUADA A AGÊNCIA BANCÁRIA DA 
VÍTIMA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

1. Na esteira da jurisprudência desta Corte, a  competência 
territorial para a persecução penal relativa ao estelionato mediante 
clonagem e alteração do numerário de cheque é fixada pelo local 
onde se encontra o banco sacado, porquanto lá se consuma o delito, 
com o efetivo prejuízo à vítima. Ressalva do relator.

2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal." (CC 
143.621/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 7/6/2016)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ESTELIONATO. LOCAL EM QUE 
SITUADA AGÊNCIA DA VÍTIMA. CONFIGURAÇÃO DO PREJUÍZO E 
FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES.

A agência da vítima é fator determinante para fixação de 
competência em se tratando de crime de estelionato, sendo este o 
lugar da consumação do delito, em virtude do momento do prejuízo.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no CC 145.119/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/8/2016)

"PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
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COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZOS FEDERAIS. CRIME DE 
ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO. EFETIVO PREJUÍZO À VÍTIMA. 
BANCO SACADO.

1. 'A competência será, de regra, determinada pelo lugar em 
que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que 
for praticado o último ato de execução.' (Código de Processo Penal, artigo 
70). 

2. O estelionato, tipificado no artigo 171, caput, do 
Código Penal, se consuma onde ocorreu o efetivo prejuízo à vítima. 
In casu, o efetivo dano se deu na agência onde a vítima/cliente 
possuía conta, ou seja, o banco sacado.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 2ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Espírito 
Santo, ora suscitante." (CC 116.493/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 2/6/2011)

Já no caso de a vítima ter feito o pagamento mediante depósito bancário 

em dinheiro, como ocorreu no caso concreto, a jurisprudência firmada nessa Corte 

entende que o delito consuma-se no local onde verificada a obtenção da vantagem 

indevida, ou seja, no momento em que o valor entra na esfera de disponibilidade do 

autor do crime. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. 1. CRIME DE ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO COM 
A OBTENÇÃO DA VANTAGEM ILÍCITA. DEPÓSITO EM CONTA 
CORRENTE. COMPETÊNCIA DO LOCAL EM QUE SITUADA A 
AGÊNCIA. 2. CONFLITO CONHECIDO PARA RECONHECER A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE 
INQUÉRITOS POLICIAIS DE BELO HORIZONTE/MG.

1. O prejuízo alheio, apesar de fazer parte do tipo penal, está 
relacionado à consequência do crime de estelionato e não à conduta 
propriamente. De fato, o núcleo do tipo penal é obter vantagem ilícita, 
razão pela qual a consumação se dá no momento em que os valores 
entram na esfera de disponibilidade do autor do crime, o que 
somente ocorre quando o dinheiro ingressa efetivamente em sua 
conta corrente.

2. Conheço do conflito para reconhecer a competência do 
Juízo de Direito da Vara Criminal de Inquéritos Policiais de Belo 
Horizonte/MG, o suscitante." (CC 139.800/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 1/7/2015)

"PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. 1. JUÍZO DE DIREITO DO DF X JUÍZO DE DIREITO 
DO RS. GOLPE 'BENÇA TIA'. VÍTIMAS EM BRASÍLIA. 
INVESTIGAÇÃO REALIZADA NO DF. VALORES RECEBIDOS EM 
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CONTAS BANCÁRIAS DE MUNICÍPIOS DO GOIÁS. UMA CONTA EM 
SANTA MARIA/RS. 2. CRIMES DE ESTELIONATO. COMPETÊNCIA 
DO LOCAL EM QUE SE OBTEVE A VANTAGEM INDEVIDA. 
DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA PARA JUÍZO DE DIREITO DE 
GOIÂNIA/GO. ENVIO DE CÓPIA PARA TODAS AS COMARCAS EM 
QUE SITUADAS AS DEMAIS AGÊNCIAS. 3. CRIMES QUE DEVEM 
SER JULGADOS PELO MESMO JUÍZO. CONEXÃO - ART. 76, I, DO 
CPP. LOCAL EM QUE OCORREU O MAIOR NÚMERO DE 
RESULTADOS. ART. 78, II, B, DO CPP. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DE DIREITO DE GOIÂNIA/GO. DECLINAÇÃO CORRETA. MERA 
REMESSA DE CÓPIAS AO JUÍZO DE DIREITO DO RS. AUSÊNCIA 
DE CONFLITO. 4. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.

1. O conflito em tela visa definir a competência para julgar 
membros de uma quadrilha de Goiás que aplicava golpes - 'Bença Tia' -, 
por telefone, a vítimas residentes em Brasília, local em que foi instaurado 
o inquérito policial. Tratando-se de crime de estelionato, declinou-se da 
competência para o local da obtenção da vantagem indevida.

2. Os depósitos foram realizados pelas vítimas em 
contas situadas em municípios do estado do Goiás, com exceção de 
uma, que se situava em Santa Maria/RS. Declínio da competência 
para o Juízo de direito de Goiânia/GO, com envio de cópia para 
todas as comarcas em que situadas as demais agências.

3. Não se está a investigar condutas isoladas, mas sim 
ações de uma quadrilha, devendo, dessarte, ser a investigação 
centralizada na comarca competente para julgar a maioria dos fatos - 
Goiânia/GO -, nos termos do que disciplinam os arts. 76, inciso I, e 
78, inciso II, alínea b, ambos do Código de Processo Penal. A mera 
remessa de cópias às demais comarcas não representa declínio de 
competência, razão pela qual não há se falar em conflito.

4. Conflito de competência não conhecido." (CC 
114.685/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 22/4/2014)

Sobre o tema, confiram-se também, decisões monocráticas de minha 

relatoria proferida no CC n. 158.267 (DJe 28/5/2018); no CC n.158.735 (DJe 28/6/2018) 

e no CC n. 159.713 (DJe 31/8/2018).

Na espécie, analisando as provas colhidas no inquérito verifica-se que as 

vítimas, no dia 14/10/2014, na Agência 3118, em São Bernardo do Campo/SP, 

efetuaram 28 depósitos, cada um deles no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 

reais), tendo como beneficiários diversas pessoas titulares de contas correntes em 

diferentes agências bancárias da Caixa Econômica Federal (e-STJ, fls. 8/14). Vejamos:

(1) Agência 2002 - Pacaju - CE, em favor de Francieudes da Silva Farias;
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(2) Agência 1887 (Mister Hull) - Fortaleza - CE, em favor de Rosana 

Chaves S D Castro;

(3) Agência 1887 (Mister Hull) - Fortaleza - CE, em favor de Aline 

Cantanhede de Mesquita;

(4) Agência 1887 (Mister Hull) - Fortaleza - CE, em favor de Francisco 

Diego Chaves Juvencio;

(5)  Agência 2002 - Pacaju - CE, em favor de Maria Juscileuda Alves 

Dantas;

(6) Agência 1563 (Parangaba) - Fortaleza/CE, em favor de Francisco 

José O Cunha;

(7) Agência 2002 - Pacaju/ CE, em favor de Rayra Pinheio Maia;

(8) Agência 2002 - Pacaju/CE, em favor de Antonia Mayara F Silva;

(9) Agência 2558 (Messejana) - Fortaleza/CE, em favor de Francisco 

Venicio D S Junior;

(10) Agência 1961 - Maracanau/CE, em favor de Solange Medeiros 

Macaiba;

(11) Agência 2558 (Messejana) - Fortaleza/CE em favor de Maria Nerli da 

Siulva 

(12) Agência 2183 (Praça do Ferreira) - Fortaleza/CE em favor de 

Francisca Vladia Ventura Dantas;

(13) Agência 1035 (Francisco Sá) - Fortaleza/CE, em favor de Maria 

Regilane A de Souza;

(14) Agência 2002 - Pacaju/CE, em favor de Luzileide Santos Nunes;

(15) Agência 1563 (Parangaba) - Fortaleza/CE, em favor de Maria T de O 

Lima;

(16) Agência 2183 (Praça do Ferreira) - Fortaleza/CE, em favor de Carlos 

Roberto Bezerra Nunes;

(17) Agência 0751 - Maranguape/CE, em favor de Rita de Cassia Gomes 

Santos;

(18) Agência 0605 - São Miguel Paulista/SP, em favor de Francisco das 

Peres A;

(19) Agência 1563 (Parangaba) - Fortaleza/CE, em favor de Stela Maria 
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dos Santos Cruz;

(20) Agência 1563 (Parangaba) - Fortaleza/CE, em favor de Valda Maria 

Miranda;

(21) Agência 4371 - Pacatuba/CE, em favor de Girlha Alves Frabnca;

(22)  Agência 2843 - Quixeraboim/CE, em favor de Antonia Darli a Silva;

(23) Agência 2183 (Praça do Ferreira) - Fortaleza/CE, em favor de 

Antonio Claudio V Furtado;

(24) Agência 0755 - Russas/CE, em favor de Francisca Bruna da Silva 

Moreira;

(25) Agência 2558 (Messejana) - Fortaleza/CE, em favor de Taina da 

Silva Ferreira;

(26) Agência 2002 - Pacaju/CE, em favor de Paulo de Tarso C Andrade;

(27) Agência 1563 (Parangaba) - Fortaleza/CE, em favor de Marcus 

Venicios R Araujo;

(28) Agência 4371 - Pacatuba/CE, em favor de Iara Rodrigues Ribeiro;

Constata-se que há um número considerável de 6 depósitos em dinheiro 

destinados à agência da Caixa Econômica Federal localizada em Pacaju/CE, entretanto 

a maior concentração depósitos ocorreu em Fortaleza, Capital do CE, onde se 

espalharam 15 dos 28 depósitos em dinheiro comprovados nos autos. Conforme 

relatado, todos os depósitos continham a mesma quantia de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais).

Conforme art. 76 , inciso I, do Código de Processo Penal – CPP, a 

competência será determinada pela conexão se, ocorrendo duas ou mais infrações, 

houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por 

várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas 

umas contra outras. Constatada, portanto, conexão no caso em análise, considerando 

tratar-se de infrações da mesma categoria, ou seja, vários estelionatos de idêntica 

gravidade, prevalecerá a competência do local onde houver ocorrido o maior número de 

infrações, a teor do artigo 78, inciso II, alínea b.

Na espécie, a maior parte do numerário passou à disponibilidade dos 

agentes delituosos quando depositados em agências situadas na cidade de Fortaleza, 
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capital cearense, que é, consequentemente, local mais adequado à colheita de provas. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZES DE MESMA CATEGORIA. INQUÉRITO 
POLICIAL. FALSIFICAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
CRIMES DE IGUAL GRAVIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO 
LOCAL ONDE OCORREU O MAIOR NÚMERO DE INFRAÇÕES (ART. 
78, II, B, DO CPP).INDÍCIOS QUE APONTAM QUE O MAIOR 
NÚMERO DE INFRAÇÕES OCORRERAM NA COMARCA DO JUÍZO 
SUSCITANTE. 

1. Constatada a existência de diversos crimes conexos de 
mesma natureza e gravidade e tratando-se de jurisdições de mesma 
categoria, a competência será fixada pelo local onde ocorreu o maior 
número de infrações, conforme estabelece o art. 78, II, b, do Código 
de Processo Penal.

2. No caso, há indícios de que o maior número de infrações 
teria ocorrido em Suzano - SJ/SP, sendo o Juízo daquela localidade 
competente para processar o inquérito policial.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no CC 152.663/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
15/8/2017)

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. 
ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO NO MOMENTO E LUGAR DA 
OBTENÇÃO DA VANTAGEM ILÍCITA. CONEXÃO. CONCURSO DE 
JURISDIÇÕES. CRIMES DA MESMA ESPÉCIE. COMPETÊNCIA DO 
LOCAL ONDE OCORREU O MAIOR NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
ART. 78, II, B, DO CPP. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

1. O crime de estelionato consuma-se no momento e lugar 
em que o agente obtém a vantagem indevida.

2. A configuração da continuidade delitiva exige o 
implemento dos requisitos da pluralidade de delitos da mesma espécie e o 
nexo entre as condutas, mediante a verificação das circunstâncias em 
razão de tempo, lugar e modo de execução, o que é aferível mediante 
prévio processamento e instrução do feito.

3. O reconhecimento da continuidade delitiva nesta 
instância, para efeito de fixar a competência jurisdicional, constituiria 
precipitação, tendo em vista que o ordenamento jurídico oferece meios 
eficazes de fixação da competência jurisdicional quando crimes conexos 
são praticados em mais de uma circunscrição (art. 78, II, CPP).

4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal da 7ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
ora suscitante." (CC 59.774/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJ 6/8/2007)
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Destarte, verifico a necessidade de fixação de competência de terceiro 

Juízo estranho ao conflito, onde maior parte do proveito do crime foi depositada e 

disponibilizada para os agentes delituosos. Sobre a possibilidade de fixação de 

competência de terceiro Juízo, dentre inúmeros, confiram-se os precedentes cujas 

ementas seguem transcritas:

"PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA. SUPOSTAS 
OFENSAS PUBLICADAS EM SITE NA INTERNET. COMPETÊNCIA DO 
LOCAL ONDE AS INFORMAÇÕES SÃO ALIMENTADAS.

1. Em recente decisão desta Terceira Seção ficou 
consolidado que é competente para julgamento de crimes cometidos pela 
internet o juízo do local onde as informações são alimentadas, sendo 
irrelevante o local do provedor. 'Esse local deve ser aquele de onde 
efetivamente partiu a publicação do conteúdo, o que ocorre no próprio 
local do domínio em que se encontra a home page, porquanto é ali que o 
titular do domínio alimenta o seu conteúdo, independentemente do local 
onde se hospeda o sítio eletrônico (provedor)' (CC 136.700/SP Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 1º/10/2015).

2. A jurisprudência da Corte admite a declaração de 
competência de terceiro juízo, estranho ao conflito. A veiculação da 
reportagem supostamente caluniosa partiu de sítio eletrônico cujo domínio 
é de empresa sediada em Fortraleza/CE, o que afasta a competência dos 
juízos que figuram como suscitante e suscitado neste incidente.

3. Conflito conhecido para declarar competente uma das 
varas criminais da comarca de Fortaleza/CE, juízo estranho ao conflito." 
(CC 145.424/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 26/4/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
ESTADUAL X VARA FEDERAL. AÇÃO PENAL. LANÇAMENTO DE 
ROJÕES EM DIREÇÃO A HELICÓPTERO DA POLÍCIA MILITAR 
ESTADUAL COM O FITO DE IMPEDIR A AÇÃO POLICIAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO APONTADO NA DENÚNCIA (ART. 
121, CAPUT, C/C 14, II, DO CP) PARA O DELITO DO ART. 261 DO CP 
(ATENTADO CONTRA A SEGURANÇA DE TRANSPORTE 
MARÍTIMO, FLUVIAL OU AÉREO). DESCLASSIFICAÇÃO QUE NÃO 
FOI OBJETO DE RECURSO. COMPETÊNCIA DE UM TERCEIRO 
JUÍZO: VARA CRIMINAL ESTADUAL.

1. O mero fato de a União ser competente para explorar, 
diretamente ou mediante concessão, autorização ou permissão os 
serviços de transporte aéreo, ferroviário, aquaviário e rodoviário não 
necessariamente induz a competência da Justiça Federal para o 
julgamento de delitos envolvendo tais serviços. Precedentes: CC 
45.652/SP, Rel. Ministro NILSON NAVES, Terceira Seção, julgado em 
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22/09/2004, DJ 24/11/2004, p. 227 e RHC 50.054/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014.

2. O delito descrito no art. 261 do CP (atentado contra a 
segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo) constitui um tipo misto 
alternativo composto por duas condutas diferentes: 'expor a perigo 
embarcação ou aeronave, própria ou alheia' e 'praticar qualquer ato 
tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea'. O 
objeto material do delito é a embarcação ou aeronave, e seu objeto 
jurídico é a incolumidade pública, voltada, especificamente, para a 
segurança dos meios de transporte.

3. A despeito do interesse estadual genérico em garantir a 
segurança dos usuários de transportes públicos e de terceiros por eles 
eventualmente afetados, não é qualquer delito, doloso ou culposo, 
envolvendo o transporte marítimo, fluvial ou aéreo que atrairá a 
competência da Justiça Federal, pois esta Corte vem entendendo ser 
necessária lesão ou ofensa direta a bens, serviços ou interesses da 
União para que se caracterize a competência da Justiça Federal para 
julgamento do delito, não bastando, para tanto, ofensa meramente reflexa 
ou indireta.

4. A primeira das condutas (expor a perigo embarcação ou 
aeronave, própria ou alheia) pode envolver objeto material de propriedade 
de particular ou da União, Estados ou Municípios. Assim sendo, a 
depender do bem material atingido, será identificada a ofensa que justifica 
a fixação da competência da Justiça comum ou da Justiça Federal.

5. A segunda conduta descrita na norma (praticar qualquer 
ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea) 
pode ser direcionada a objetos pontuais determinados ou ter como 
objetivo atingir o próprio sistema. Em se tratando de conduta voltada para 
dificultar a navegação marítima, fluvial ou aérea de uma ou mais 
embarcações ou aeronaves definidas, há que se perquirir tanto a intenção 
do agente quanto o potencial de risco a outras embarcações/aeronaves 
gerado pela conduta, quanto quem é o proprietário do bem alvo do ilícito, 
para que se possa averiguar se, no caso concreto, existe interesse da 
União no delito.

6. Quando a conduta tiver potencial de afetar ou colocar em 
risco o sistema de navegação seja marítima, fluvial ou aérea, ainda que 
não em todo território nacional, mas colocando em risco uma série de 
aeronaves ou embarcações, além de seus passageiros e tripulantes, 
exsurgirá o interesse da União e a competência da Justiça Federal para o 
julgamento do processo.

7. Na situação em exame, há consenso sobre o fato de que 
a verdadeira intenção do réu, ao disparar rojões em direção a helicóptero 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo, não era de impedir ou dificultar 
o transporte aéreo, mas, sim, impedir a ação policial, uma vez que 
procuravam evitar a prisão/detenção de moradores do local que haviam, 
em ocasião anterior, hostilizado, desacatado e ameaçado de morte 
policiais em patrulhamento de rotina.

8. Como os rojões disparados não tiveram o potencial de 
afetar ou colocar em risco o sistema de navegação aérea, gerando, no 
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máximo, perigo para o helicóptero da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, o delito deve ser processado e julgado pela Justiça Estadual.

9. Dado que o Juízo suscitante - da Vara do Tribunal do Júri 
da Comarca de Piracicaba/SP - proferiu decisão desclassificando o delito 
de tentativa de homicídio (art. 121, caput, c/c 14, II, do CP) que justificava 
a sua competência, sem que se tenha notícia de recurso contra tal 
decisão, o feito deve ser redistribuído a uma das Varas Criminais da 
Justiça Estadual de Piracicaba/SP.

10. Possibilidade de declaração da competência de um 
terceiro juízo que não figure no conflito de competência em 
julgamento, quer na qualidade de suscitante, quer na qualidade de 
suscitado. Precedentes.

11. Conflito conhecido, para reconhecer como competente 
uma das Varas Criminais da Justiça Estadual de Piracicaba/SP, Juízo 
estranho ao conflito." (CC 145.787/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO,  DJe 17/5/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE ESTELIONATO. 
CONSUMAÇÃO. JUÍZO EM QUE OCORRE O EFETIVO PREJUÍZO À 
VÍTIMA. LOCAL DA AGÊNCIA ONDE A VÍTIMA POSSUI CONTA 
BANCÁRIA. COMPETÊNCIA DE TERCEIRO JUÍZO ESTRANHO AO 
CONFLITO.

1. Nos termos do que dispõe o art. 70 do CPP, a 
competência é, em regra, determinada pelo lugar em que se consuma a 
infração penal ou, no caso de tentativa,  pelo lugar em que for praticado o 
último ato de execução.

2. O delito de estelionato consuma-se no local em que 
ocorre o efetivo prejuízo à vítima, ou seja, na localidade da agência onde a 
vítima possuía a conta bancária. Precedentes.

3. Tendo a vítima, na espécie, efetuado o depósito em 
agência localizada na cidade de Salvador/BA, onde possuía conta 
bancária, é este o local do efetivo dano.

4. A jurisprudência da Corte tem admitido a declaração 
de competência de terceiro juízo, estranho ao conflito (STJ,CC 
89387/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
18/4/2008).

5. Conflito conhecido, para declarar competente o Juízo de 
Direito Criminal da Comarca de Salvador/BA, juízo estranho ao conflito." 
(CC 142.934/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 30/11/2015)

Assim, em razão de os depósitos terem sido realizados pelas vítimas, em 

sua maioria, em agências bancárias situadas em município de Fortaleza, as 

investigações e apuração dos fatos delituosos devem prosseguir naquela Comarca.

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar competente o Juízo de 
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Direito Criminal da Comarca de Fortaleza/CE a quem couber a distribuição do feito para 

apurar os crimes de estelionatos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2018/0285314-5 PROCESSO ELETRÔNICO CC 161.881 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00332733920148260564  1334141201780601360  332733920148260564

EM MESA JULGADO: 13/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE PACAJUS - CE 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar competente Juízo 
estranho ao processo, o Juízo de Direito Criminal da Comarca de Fortaleza/CE a quem couber a 
distribuição do feito para apurar os crimes de estelionatos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi 
Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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